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    APRESENTAÇÃO




    O livro “Democracia e constitucionalismo em crise: Brasil e Espanha” é uma compilação de ensaios e análises abrangentes sobre as complexidades e desafios atuais enfrentados pelos regimes democráticos e sistemas constitucionais em todo o mundo, com um foco particular na realidade brasileira e espanhola.




    O livro é resultado das atividades conduzidas pela a Rede Hispano-Brasileira de Direito Constitucional – Red Hisnano-Brasileña de Derecho Constitucional. A rede foi fundada em 2018 pela aproximação de docentes de Direito Constitucional de oito instituições (Universidad de València /UV, Universidad de Salamanca /USAL, Universidad de Cádiz /UC, Universidad de Castilla La Mancha /UCLM; Universidade Católica de Pernambuco /UNICAP, Universidade Federal do Rio de Janeiro /UFRJ, Universidade de Brasília /UnB, Universidade do Vale do Itajaí /UNIVALI) com o propósito de estreitar parcerias e diálogos interinstitucionais entre Brasil e Espanha e, desde então, promoveram os seguintes eventos: I Congreso Hispano-Brasileño de Derecho Constitucional (Universidad de València – 2018); II Congreso Hispano-Brasileño de Derecho Constitucional (Universidad de Salamanca – 2019).




    A presente obra coletiva foi produzida a partir das conferências e dos trabalhos apresentados no III Congresso Hispano-Brasileiro de Direito Constitucional organizado pela rede, sob a coordenação científica dos professores Lilian Márcia Balmant Emerique (UFRJ – coordenadora do INPODDERALES), Gustavo Ferreira Santos (UNICAP) e Roberto Viciano Pastor (UV) e realizado em novembro de 2022 na Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro pelo Programa de Pós-Graduação em Direito / PPGD UFRJ, com o apoio executivo do Laboratório INPODDERALES e apoio financeiro e científico da CAPES (PRINT/UFRJ) e da OAB/RJ.




    O congresso teve por tema “Perspectivas comparadas sobre a crise do constitucionalismo e da democracia na Espanha e no Brasil”. As mesas e os Grupos de Trabalho (GT) trouxeram uma riqueza de conteúdos e uma pluralidade de abordagens em torno dos seguintes temas: Mesa/GT 1: Crise do regime democrático, sistema de partidos e representação política; Mesa/GT 2: Crise do constitucionalismo social; Mesa/GT 3: Crise do controle de constitucionalidade; Mesa/GT 4: Segurança e defesa das liberdades face ao momento de crise.




    O evento aconteceu no âmbito e com o fomento do Programa Institucional de Internacionalização da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CAPES/PRINT - EDITAL nº. 41/2017), na linha “Sustentabilidade, desenvolvimento e combate às desigualdades”, mediante o qual se consagrou em 2018 a parceria entre o Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGD/UFRJ) e a Faculdad de Derecho - Universidad de València (UV) para execução do Projeto Temático de Investigação “Direitos Humanos, Democracia e Desenhos Institucionais em tempos de crise: o desenvolvimento sustentável como forma de combate às desigualdades”.




    O congresso teve por finalidade promover o diálogo entre investigadores e a aproximação entre linhas e projetos convergentes relacionados aos problemas da democracia e das instituições que lhes dão suporte (partidos políticos e sistema representativo), o papel das instituições e dos desenhos capazes de afetar a produção de respostas efetivas e sustentáveis para, em períodos de crises, enfrentar os obstáculos comprometedores da eficácia dos direitos sociais, combinadas com exigências democráticas. Os problemas em torno da jurisdição constitucional e os diálogos institucionais entre os Poderes de Estado. Por último, foram tratados aspectos relacionados às garantias de direitos, liberdades e segurança diante da escalada de violências múltiplas num panorama de erosão democrática. As mesas do congresso mantiveram o tom de análise de conjuntura, diagnóstico, panoramas e os efeitos da crise no campo jurídico e os debates trouxeram uma riqueza de conteúdos e uma pluralidade de abordagens em torno dos temas envolvidos na discussão.




    O profícuo processo foi indispensável para garantir a continuidade da rede e dos projetos de investigação articulados a partir de sua base e foram essenciais para o aprofundamento dos diálogos interinstitucionais cumprindo o propósito de: a) fomentar investigações e o intercâmbio acadêmico entre docentes e discentes dos programas de pós-graduação; b) servir como um canal para discussão e imersão em debates sobre Direitos Humanos, Democracia e Instituições para agenciar o desenvolvimento sustentável e combate às desigualdades sociais; e c) estimular a produção acadêmica comum entre as instituições parceiras.




    Portanto, a obra inclui alguns dos trabalhos dos docentes e discentes que participaram com conferências ou comunicações apresentadas no congresso. Os textos perfilham uma percepção complexa da crise da democracia e a preocupação com a busca simultânea e equilibrada da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente, da promoção da inclusão social e do crescimento econômico, significando uma relação direta e interdependente entre os direitos humanos e combate às desigualdades e os cuidados com a natureza.




    O livro tem seus capítulos escritos por 40 autores (21 mulheres e 19 homens) procedentes de 17 instituições de ensino superior brasileiras (UFRJ, UNIVALI, UFMG, UPF, UFF, PUC-Rio, PUC-SP, UFJF, UFG, UNIRIO, UNIMAR, UNESA, UNOESC, UCS) e 02 estrangeiras (UCLM, UNELLEZ) e divide-se em quatro partes distintas, cada uma oferecendo uma perspectiva única e esclarecedora sobre as diversas facetas da crise enfrentada pelos sistemas democráticos e constitucionais.




    i. Crise do regime democrático, sistema de partidos e representação – na primeira parte, exploramos a crise do regime democrático, examinando a vigência da democracia representativa, a emergência dos mandatos coletivos, o papel crucial da educação para a cidadania e os desafios do ativismo judicial sob a ótica da teoria dos sistemas. São abordados aspectos da democracia representativa na Espanha; as questões sobre a necessidade de regulamentação dos mandatos coletivos; as experiências locais de fomento da cidadania e de uma cultura política democrática; tensões no campo político produzidas a partir de decisões do Poder Judiciário relacionadas à elementos de normativas inconstitucionais produzidas pelo Poder Executivo no Brasil; discussões sobre ativismo judicial no âmbito político.




    ii. Crise do constitucionalismo social – na segunda sessão acercamo-nos das questões relacionadas à crise do constitucionalismo social, abordando pontos urgentes relacionadas ao meio ambiente e ao princípio da dignidade da pessoa humana, a participação democrática no processo decisório da justiça constitucional, os desafios do direito à educação em tempos de pandemia e as transformações das bases constitucionais na América Latina.




    iii. Crise do controle de constitucionalidade – a terceira parte concentra-se na crise do controle de constitucionalidade, analisando a crise democrática dos direitos sociais, a importância da prognose legislativa no controle dos direitos fundamentais e a luta por direitos LGBTI+ e a atuação das cortes constitucionais na América Latina.




    iv. Segurança e defesa das liberdades - Por fim, na quarta parte, exploramos a crise contemporânea das liberdades, investigando temas sensíveis, como a interferência das redes sociais na autonomia privada, os movimentos constitucionais em contextos ditatoriais, a análise comparativa dos direitos fundamentais à liberdade nos casos de homeschooling, a construção do sujeito de direito sob a racionalidade neoliberal e a perda da liberdade individual em prol da sustentabilidade social face às ameaças terroristas e o debate em torno da liberdade pessoal em situações de exceção; interculturalidade e territorialidade no direito pelo aquilombamento; o conservadorismo como instrumento capitalista de retrocesso social no brasil; por último, genocídio e encarceramento em massa como mecanismos de controle social da população negra brasileira.




    Os escritos oferecem uma perspectiva ampla e profunda sobre os desafios multifacetados enfrentados pelos sistemas democráticos e constitucionais em um contexto de mudanças sociais, políticas e ambientais rápidas e complexas. Cada capítulo foi elaborado por acadêmicos e especialistas nos temas analisados, proporcionando uma visão abrangente e uma reflexão crítica sobre o estado atual de nossas estruturas democráticas e constitucionais. Esperamos que este livro informe, eduque, problematize e inspire discussões construtivas e ações significativas para fortalecer e proteger os pilares fundamentais de nossas sociedades democráticas.




    Pontuamos aqui nossa gratidão a todas as pessoas que tornaram possível realização do III Congresso Hispano-Brasileiro de Direito Constitucional, especialmente aos integrantes do Laboratório INPODDERALES (PPGD/UFRJ), bem como nossa sincera gratidão àqueles que contribuíram para a edição desta coletânea de trabalhos. Um esforço em equipe para a comunidade acadêmica.




    Agradecemos aos professores Rubén Martínez Dalmau, pelo esforço para a consolidação e renovação do convênio que selou a parceria entre a Faculdade de Direito da Universidad de València e o PPGD/UFRJ no projeto CAPES/PRINT. Agradecemos a professora Ana Marrades Puig por sua estadia como professora visitante no PPGD/UFRJ no ano de 2023, efetuando um riquíssimo e qualificado trabalho durante sua permanência na instituição e, por fim, nossa gratidão ao professor Roberto Viciano Pastor pela incansável dedicação à Rede Hispano-Brasileira de Direito Constitucional que tem permitido aproximações entre instituições brasileiras e espanholas no profícuo debate constitucional.




    Somos gratos a todos os professores pelas magníficas conferências proferidas no congresso e aos acadêmicos que apresentaram suas comunicações nos grupos de trabalho do congresso.




    Agradecemos ainda ao bacharel em Direito, Vitor Jorge Gonçalves Vasconcelos (UFRJ), pelo esmero na elaboração de toda a publicidade e marca do congresso.




    Nossa maior gratidão ao cuidadoso e penoso trabalho de revisão e ordenação final do material para publicação executada por Matheus Henrique Junqueira de Moraes (doutorando) e Danilo Sardinha Marcolino (mestrando), ambos estudantes do PPGD/UFRJ. Obrigada por tornarem o livro publicável.




    Agradecemos ainda a CAPES pelo fomento destinado ao PRINT/UFRJ, sem o qual não nos seria possível seguir com o projeto temático de investigação interinstitucional e ao CNPq pelo fomento ao projeto de pesquisa “Cidadania e participação popular como desafios do Constitucionalismo Democrático: os instrumentos participativos e os bloqueios democráticos constitucionais” sob a coordenação científica da professora Lilian Balmant Emerique, mediante o qual a presente obra foi financiada (proc. nº 408728/2018-3 – edital universal nº 28/2018).




    Por fim, agradecemos a todas as autoras e todos os autores que enviaram suas contribuições para publicação neste livro e aos leitores que nos honram com a sua leitura atenta.




    Lilian Balmant Emerique




    Professora Associada de Direito Constitucional da FND/UFRJ




    Professora Permanente do Programa de Pós-Graduação em




    Direito da UFRJ
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    CRISE DO REGIME DEMOCRÁTICO, SISTEMA DE PARTIDOS E REPRESENTAÇÃO POLÍTICA


  




  

    LA VIGENCIA DE LA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    Adriana Travé Valls1





    1. EL DEBATE: DEMOCRACIA REPRESENTATIVA O DEMOCRACIA DIRECTA




    El debate sobre el ejercicio de la democracia directa frente a la representativa como modos de ejercicio del poder es una cuestión clásica y en muchos aspectos superada, pero ciertamente, en aquellos periodos convulsos, de incertidumbre o de crisis de carácter social o económico es un debate que renace periódicamente como resorte a estas circunstancias. Se plantea entonces la sociedad si aquellos que les representan como pueblo verdaderamente cumplen correctamente con su encomienda, y si las decisiones que en su lugar toman son las acertadas en consecuencia con una supuesta mayoría que sustenta esa representación. Es por ello conveniente siempre reexaminar el debate clásico, y en torno a él, y a pesar de la consideración de la vigencia de la democracia representativa, existe la necesidad igualmente de profundizar en aquellas instituciones que representan el resquicio de la democracia directa como medios de participación de la sociedad en los asuntos públicos. De esta manera, no hablaremos tanto de una posible obsolescencia de la democracia representativa sino, quizá, de la manera de concebir los instrumentos de participación directa que en mayor o menor medida vienen a complementar el sistema democrático de los estados constitucionales y consolidan a su vez la democracia representativa como sistema ideal.




    Ciertamente, como indica García Guerrero (2017, p. 487) la democracia directa como modo de gobierno solo se ha llevado a cabo en las polis griegas, pero con posterioridad, a excepción de los Cantones suizos, ninguna sociedad se ha gobernado basándose esencialmente en la democracia directa. Fundamentalmente, la falta de practicidad ante el número de ciudadanos de un Estado hace desaconsejable basar un modo de gobierno en la democracia directa, lo que requeriría de una logística de simultaneidad para la toma de decisiones que no resulta plausible. Esta circunstancia es lo que en su esencialidad llevó a la consagración de sistemas de gobierno basados en la democracia representativa en oposición a la democracia directa.




    Sin embargo, más allá de la cuestión práctica, el debate de la democracia directa frente a la democracia representativa no devino una verdadera contraposición hasta la publicación de “El contrato social” de Rousseau. Para Rousseau, la voluntad declarada del pueblo es soberana, voluntad manifestada en la ley que es la expresión de la soberanía, concepción que en su interpretación más restrictiva implicaría una clara oposición a la democracia representativa2. Como describe CORTÉS RODÁS (2012, p. 21) la democracia es entendida por Rousseau como un sistema de gobierno para “el pueblo y por el pueblo”, añadiendo que ello implica bajo este principio del republicanismo “que los gobernados no solamente están sujetos a las leyes que ellos se han dado, sino que también son sus autores”. Pero por otro lado, en sus mismos relatos, el propio filósofo ya vendría admitiendo una toma de decisiones de manera indirecta como modo de expresión de la voluntad del pueblo bajo el concepto de soberanía popular; “De acuerdo con la idea del pueblo como constituyente primario, se concibe que la democracia consiste en que las decisiones se adopten, directa o indirectamente, por sus mismos destinatarios, o, más exactamente, por su mayoría, de modo que sean expresión de su “voluntad” y de la “soberanía popular”3.




    Trasladándonos a doctrinas recientes, por democracia directa, siguiendo a Aguiar de Luque (1977, p. 311-313), podemos entender “aquel régimen político en el que la adopción de decisiones de interés general para la comunidad corresponde a la totalidad de los ciudadanos, que se pronuncian respecto a ellas de modo personal e individualizado, esto es, el clásico ideal de autogobierno”. Esta concepción huye del modelo representativo, pero no resulta incompatible si se modera en su institucionalización. Así, actualmente, la democracia directa no supone una alternatividad a la democracia representativa siendo considerado, no obstante, el papel primordial de la representatividad un elemento determinante de la legitimidad democrática del sistema político del estado constitucional.




    Las originarias dicotomías entre las teorías de la representación política o democracia representativa, y la democracia directa, con el paso del tiempo han ido difuminándose. Se ha pasado de una postulación clara a favor de la representación política a una combinación con mecanismos de participación directa limitada a medida que el estado constitucional ha ido evolucionando bajo el principio democrático4. En este nuevo escenario ya no hay posturas antagónicas, sino que los mecanismos de democracia directa vendrían a complementar la necesaria aceptación del sistema democrático representativo con un papel básico atribuido a los partidos políticos como modo de consolidación histórica de la democracia5. Democracia directa y representativa vienen a configurarse como los medios o garantías de la participación ciudadana, lo que por ejemplo consagra la Constitución española como modo de confluir en la toma de decisiones6, es por ello por lo que igualmente puede definirse la democracia como medio de participación ciudadana, ya sea sin intermediación de representantes (directa), o con su intermediación (representativa).




    Aunque ambas formas de participación se configuran bajo la idea de complementariedad, en los últimos años se han venido realzando las virtudes de la democracia directa como forma de dar efectiva participación al ciudadano trayendo hoy en día ideas que hace tres décadas surgieron con la intención de renovar el espíritu rousseauniano, ofreciendo así una idea alternativa a la democracia parlamentaria, una democracia participativa7. En estos últimos años el ascenso de opiniones que reivindican una mayor implementación y mejora de instituciones de democracia directa vienen de la mano de una progresiva crisis de confianza en el sistema parlamentario, quizá debido al alejamiento entre el ciudadano y el representante en el que subyace la idea de una falta de identificación entre los intereses del gobernado y de sus representantes. Esta última circunstancia, o bien lleva a la “apatía” participativa, o bien a una reivindicación activa del interés en la participación ciudadana en la toma de decisiones y asuntos públicos (VIDAL MARÍN, 2015, p. 5)8, como a través de mecanismos de participación semidirecta como es la iniciativa legislativa popular, la cual en recientes legislaturas ha batido récords de presentación9.




    2. LOS PROCESOS DE DESLEGITIMACIÓN DE LA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    La cuestión a analizar parte del análisis de la doctrina que en la última década ha venido a poner de manifiesto como las crisis económicas y la globalización han producido procesos paulatinos de deslegitimación de la democracia representativa. Para autores como Ferrajoli (2011, pp. 20-21) se llega a contemplar como un “proceso de desconstitucionalización del sistema político” o como construcción de un “régimen antiliberal”. Si bien no es siempre esta visión la dominante, sino quizá una más moderada como analiza en contraposición Aranda Álvarez (2014, p. 41), quien pone el acento más en una “deslegitimación de ejercicio de las instituciones, desapego de la sociedad hacia sus representantes, e impresión de que una clase política alejada de la realidad interviene más allá de donde la constitución y las leyes le permiten”. El autor citado exponía esta visión hace ya siete años y es curioso como los debates suscitados en ese momento son reproducciones modernizadas de crisis anteriores a las que la democracia representativa siempre ha sobrevivido. Así, respecto a la implementación de una democracia de corte participativo ya hace cuarenta años Borugh Macpherson (Cit. Guerrero Salom, 2003, p. 131) entendía como presupuestos básicos de esta implementación que los ciudadanos dejaran a un lado su actitud pasiva y se redujera la desigualdad económica y social como barrera a esa mayor participación.




    Esta perspectiva, inevitablemente recuerda a los presupuestos o bases de los últimos movimientos reivindicativos de la participación ciudadana más extremos como el “15-M”, un movimiento que según Guillén López (2014, pp. 23-24), quien escribía esta opinión por aquel entonces, rechaza la forma tradicional de hacer política, siendo




    los partidos una estructura extremadamente burocratizada en la que el mérito y la capacidad no son necesariamente los elementos que juegan para ascender y ocupar cargos de responsabilidad. Una buena parte de la opinión pública es muy crítica con el hecho de que no haya apenas relevo real en las estructuras dirigentes de los partidos y juzgan muy negativamente ese baile de prebendas que algunos han hecho de la política.10




    Ciertamente, con todo el sumo respeto que merece el autor, y contextualizando el análisis del movimiento en esa época, no merece más que un comentario con la perspectiva actual conociendo como los principales líderes del movimiento “libertador del régimen tradicional” participan ahora más que nunca de las estructuras tradicionales activamente, de su burocracia, de la cuestionable capacidad para ocupar cargos de responsabilidad y ascender, y que lejos de implementar una mayor participación ciudadana bajo el sistema constitucional democrático aceptado, que es lo que formaría parte de una reivindicación legítima, forman parte del más puro engranaje partidista.




    Y es que, la conclusión adelantada de este pequeño comentario, pues la extensión debida del mismo no ofrece la posibilidad de mayor profundización, es que la democracia representativa “no pasa de moda”, siempre confluye al mismo cauce, aunque encuentre escollos. Es cierto que en el caso español la ruptura constitucionalista de 1978 con el régimen autocrático previo, el consecuente miedo a la manipulación, el panorama político del momento o la necesidad de la búsqueda de estabilidad gubernamental hicieron desbancar ciertos elementos participativos de la ciudadanía muy útiles, necesarios y posibles en atención a la calidad democrática actual española, pero ello no hace cuestionarse la esencialidad del modelo representativo11.




    3. EL CUESTIONAMIENTO DE CIERTAS INSTITUCIONES DE DEMOCRACIA DIRECTA COMO LA INICIATIVA LEGISLATIVA POPULAR




    Siguiendo con el ejemplo español como representación de la cuestión, aludiremos primeramente a la configuración básica del sistema democrático instaurado por el constituyente de 1978. Así, España se constituye en un Estado social y democrático de Derecho (art.1.1 CE), y como directa derivación del principio democrático señalado, el segundo precepto (artículo 1.2 CE) apunta que el poder reside en el pueblo, del que emanan el resto de los poderes, es decir, la soberanía nacional reside en el pueblo. Este poder puede ejercerse de manera directa o a través de representantes, lo que en cualquier caso tiene su traslación en la consagración del derecho fundamental a participar en los asuntos públicos, bien por medio de representantes, o bien de manera directa (art. 23 CE). Esto implica que la participación directa ciudadana se configura “en pie de igualdad” con la elección de representantes lo que como derecho fundamental implica todas las garantías propias de este carácter (DÍAZ REVORIO, 2018, p. 243).




    Dentro de los mecanismos de participación directa o semidirecta que contempla la Constitución, entre los que se encuentran la iniciativa legislativa, el referéndum, el concejo abierto, la participación en la administración o la institución de jurado entre otras, nos centraremos en el primero de ellos, la iniciativa legislativa popular como mecanismo clásico de democracia directa, representativa de los mecanismos de participación directa o semidirecta.




    En este sentido, y quizá debido a ese arraigo histórico que señalábamos con anterioridad, del examen de esta institución se observan algunas carencias en su configuración que desmerecen su propósito, que es aquel que sirve de complemento al modelo de democracia representativa como medio para poner de relieve aquella falta posible de conexión entre el ciudadano y el representante12. El artículo 87.3 CE13 prevé el cauce para la participación ciudadana a través de la iniciativa legislativa, después de considerar al resto de sujetos legitimados (Gobierno y Parlamento, art. 87. 1 y Parlamentos autonómicos, art. 87.3). Una ley orgánica es la encargada por mandato directo del mismo precepto de contener el desarrollo normativo de la figura (Ley Orgánica 3/1984, de 26 de marzo, reguladora de la iniciativa legislativa popular14). La exposición de motivos de la norma denota el especial interés en la preeminencia del sistema de partidos a través de su papel complementario de mecanismos de participación directa como la ILP (CONTRERAS CASADO, 1997, p. 223).




    Un breve repaso a su regulación constitucional y legal permite extraer que el sujeto legitimado no es el titular de la soberanía, el pueblo, ni tampoco la ciudadanía entendida ésta como las personas en pleno ejercicio de sus derechos civiles y políticos bajo los presupuesto del derecho de sufragio del artículo 23, sino que se atribuye a los mayores de edad inscritos en el Censo electoral (art. 1 LO 3/1984), y no de manera individual, pues se suma el requisito de la necesidad de obtener 500.000 firmas, lo que lleva a considerar una titularidad colectiva del mencionado derecho de participación política (CUESTA LÓPEZ, 2008, p. 311).




    Respecto de las firmas necesarias, en consonancia con el mínimo dispuesto constitucionalmente, se requiere de al menos 500.000 firmas, a lo que la Ley añade su necesaria acreditación con indiferente proveniencia de circunscripción electoral. Por otro lado, la iniciativa legislativa está vedada para algunas materias que no pueden ser objeto de la ILP: las materias propias de la Ley Orgánica, las de naturaleza tributaria, las de carácter internacional, loas referentes a la prerrogativa de gracia y las relativas a la planificación de la actividad económica general y la elaboración de los Presupuestos Generales del Estado (arts. 131 y 134.1 CE).




    En cuanto al proceso, de manera muy pormenorizada, la tramitación de la iniciativa comienza con el necesario impulso por una comisión promotora que prestará a la Mesa del Congreso de los Diputados un texto articulado, que ha de ser objeto de examen de admisibilidad tanto de carácter formal como sustantivo15 por parte de dicho órgano. Frente a dicha resolución cabe plantear recurso de amparo ante el Tribunal Constitucional. Una vez admitida la proposición, la comisión promotora tiene un plazo de nueves meses para la recogida de las firmas prorrogables por tres meses más en caso de fuerza mayor, cambio introducido en 2006 y que abre la puerta al uso de medios informáticos para su recogida. En ese plazo se deben autentificar las firmas por notarios, secretarios judiciales, secretarios de Ayuntamientos correspondientes o por fedatarios designados al efecto (ESPIN TEMPLADO, 2016, p. 95). Como se puede observar, la toma en consideración de la Cámara de la propuesta de la Comisión convierte a la primera en el verdadero sujeto de la iniciativa pues la Comisión propone, la Cámara decide iniciar un proceso legislativo.




    De este breve análisis se concluye que la iniciativa legislativa popular es un instrumento de participación democrática semidirecta que viene a dar un equilibrio al sistema democrático representativo parlamentario basado en la preeminencia de los partidos políticos. No queda duda de su necesaria existencia como uno de los medios por los que cobra efectividad el derecho fundamental a la participación en los asuntos públicos (art. 23 CE). El interés ciudadano por estas iniciativas ha ido en aumento en las últimas legislaturas, y ello ha llevado a la doctrina a plantearse si algunos de los requisitos para poder llevar a término la propuesta resultan un tanto castrantes en dicho propósito o cuya interpretación puede llevar a ese resultado.




    Analizando solo dos de estas cuestiones, en atención a la extensión y objetivo del trabajo16, surge la necesidad de analizar la conveniencia de una modificación o interpretación favorable en primer lugar, respecto del número de firmas exigidas para la propuesta de iniciativa, y en segundo lugar, respecto de las materias excluidas.




    En cuanto al mínimo de firmas exigidas, 500.000 resulta del todo desproporcionado respecto a la población española lo que a medida que pasa el tiempo se agrava debido al crecimiento de ésta17. El número de firmas exigidas no solo resulta exagerado ahora, sino que ya en los debates constituyentes18 a pesar de que en aquel momento no resultaba tan exagerada la proporción como ahora, ya se aludió a la dificultad que este requisito iba a suponer para la efectividad de la figura cuya finalidad debía ser la garantía de los derechos de las minorías. y aunque venía a suavizar el porcentaje del 15% que en 1931 dispuso la Constitución (artículo 66), el número fijo actual es un escollo a la efectividad de la iniciativa pues resulta muy complicado reunir tantas firmas en tan poco tiempo.




    La cantidad mínima de firmantes puede establecerse en función del porcentaje de población o bien en términos absolutos, pero como advierte Baéz Lechuga (2016, p. 108) el establecimiento en términos absolutos incurre en el riesgo de desvirtuar la voluntad del legislador19. Mientras que los modelos americanos20 tienden a usar el criterio de la proporción, en Europa se hace lo contrario disponiendo umbrales numéricos con un carácter simbólico o fácil de retener por el ciudadano, loable, pero significativamente distorsionador de la realidad demográfica.




    En cuanto al rango del porcentaje, uno elevado supondrá un obstáculo para el éxito de la propuesta y viceversa. El estudio que realizan Freixes y Poptcheva (2009, p. 39) destaca como España, en relación con otros países del entorno, requiere de un elevado porcentaje de firmas respecto a su población, lo que claramente dificulta la efectividad de la iniciativa21.




    Una rebaja sustancial, por ejemplo, a 250.000 firmas, no afectaría al reclutamiento necesario de apoyo ciudadano y supondría una mejora en la institución en consonancia con el entorno europeo. De otro lado, y debido a la dificultad que conllevaría reformar la Constitución, también la ampliación de los actuales nueves meses para la recogida de las firmas por un plazo superior como el año sería más razonable para cumplimentar el trámite22.




    Respecto a la exclusión de materias, la cuestión en el caso de las limitaciones recogidas expresamente en la Constitución no reside tanto en su sentido material, que de una u otra manera se halla justificado tanto por competencia constitucional como por un sentido político, sino en la interpretación que pueda dar la Mesa del Congreso a dichas exclusiones en relación con la propuesta que se presente. Esta interpretación debe ser restrictiva y proclive a la facilitación de acceso de las iniciativas en aras al ejercicio de la participación ciudadana.




    Solo haciendo referencia a la limitación sobre las materias objeto de Ley Orgánica, si acudimos al artículo de referencia (artículo 81.1 CE) encontramos que, sin entrar en una mayor especificación, cualquier regulación acerca de los derechos fundamentales y libertades públicas quedaría fuera del ámbito de la ILP, así como cualquier cuestión referencia al Régimen electoral general o instituciones básicas del Estado o Estatutos de Autonomía. La fundamentación de la exclusión parece clara desde el punto de vista de la relevancia de las materias propias de Ley Orgánica que suponen la base del Estado de Derecho democrático, es la indefinición lo que suscita el inconveniente, pues ciertamente, la amplitud con la que puede manejarse cualquier asunto que tenga incidencia en un derecho fundamental puede conllevar la exclusión de una muy variada y amplia temática a proponer vía ILP.




    En igual sentido se hace necesaria esta interpretación especialmente en lo atinente a cuestiones no esenciales o accesorias del régimen electoral, o en aquellos casos en materia tributaria en las que no se esté solicitando la creación o supresión de un tributo de manera explícita. En el mismo sentido cabría expresarse respecto de la materia presupuestaria, pues una interpretación extensiva de lo que implica un ingreso o gasto para el estado puede llegar a restringir la iniciativa hasta el punto de hacerla irreconocible.




    Cuestión distinta es la referida a la exclusión de la posibilidad de reformar la constitución cuya absoluta restricción podría en su caso reconsiderarse en atención posiblemente a su consideración como medio para poder dar lugar a la consideración de la reforma dado que a través de los cauces actualmente previstos aún no ha sido posible (DIAZ REVORIO, 2018, p. 254). Esto último teniendo en cuenta, además, la variedad de preceptos del Texto y sus implicaciones, la salvaguarda que proporciona el propio procedimiento de reforma que ya de por si resulta complicado y requiere una amplia ratificación de las Cámaras en cualquiera de sus modalidades.




    4. CONCLUSIÓN: LA VIGENCIA DE LA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    Tomando en cuenta estas últimas consideraciones, la idea del constituyente español preserva la elección de una democracia representativa basada en la partitocracia, pero sin relegar el sentido de instituciones de democracia directa o semidirecta como la iniciativa legislativa popular. Todo ello en consonancia con el derecho fundamental consagrado en el artículo 23 CE. Obedece este mandato a la constancia de que la democracia representativa es la única y verdadera posibilidad de afrontar una forma de Estado que elude los inconvenientes de un puro modelo directo como la polarización social o falta de integración del pluralismo político representadas en instituciones como el referéndum, así como la falta de visión de conjunto o la dificultad de tomar decisiones impopulares (CASTELLA ANDREU, 2014, p. 145). Es por ello por lo que los mecanismos de democracia directa o semidirecta deben entenderse siempre de manera complementaria y como entendimiento del necesario ejercicio del derecho fundamental a la participación en asuntos públicos (art. 23 CE).




    El ejemplo de la iniciativa legislativa popular en España pone de relieve el sentido de ese complemento a un sistema de democracia representativa. Ahora bien, como consecuencia de la preferencia o tendencia a primar el modelo representativo, instituciones como la iniciativa sufren restricciones constitucionales y legales que contrastan con el deseo de su utilización por parte de la ciudadanía como así lo demuestra el caso español. Muy pocas iniciativas han supuesto un compromiso para las Cámaras a la hora de finalizarlas en una ley, y aunque no suponga una obligación para las Cámaras como representantes de todo el pueblo, y no de aquella parte que ha manifestado la iniciativa, si se espera de ellas una “sensibilidad que los propios representantes habían «olvidado», o de cualquier forma no habían considerado” (DIAZ REVORIO, 2018, p. 256).




    En este sentido, si no se contempla una modificación constitucional o legislativa, se espera que los poderes públicos se impliquen en una interpretación favorable de los mecanismos de participación, (como por ejemplo la interpretación en mayor o menor medida que pueda hacer la Mesa del Congreso sobre la admisión de materias excluidas en la iniciativa legislativa popular, cuya estricta interpretación supone un vaciamiento en la práctica de dicha posibilidad), e igualmente se informe y acerque al ciudadano la posibilidad de participar activamente bajo las posibilidades que el sistema constitucional español y el ámbito europeo ofrecen. En fin, reformulaciones bajo la vigencia de la democracia representativa.
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        1 Abogada en ejercicio. Profesora asociada de Derecho Constitucional de la Universidad de Castilla-La Mancha. Actualmente doctoranda en el programa de doctorado en Derecho en la Universidad de Castilla-La Mancha (Segundo año, Tutor: Dr. Francisco Javier Díaz Revorio).


      




      

        2 GUERREO SALOM añade que bajo esta concepción el pueblo deja de ser pueblo desde el momento en que en el que se compromete a obedecer lo dispuesto por el soberano, en una especie de renuncia a su esencialidad, (GUERRERO SALOM, 2003, p. 107)


      




      

        3 A la “autodestrucción· de la teoría de Rousseau inicial hacía la necesaria admisión de una representación política hace referencia HERMOSA ANDÚJAR (1987, pp. 131-132), que comenta como el autor al trasladar su teoría a grandes Estados donde los ciudadanos “viviendo alejados entre sí y lejos de la patria” se requeriría de un legislador, de un intermediario para garantizar la libertad a la que los ciudadanos no han renunciado.


      




      

        4 La extensión y objetivo de este trabajo permiten profundizar más en la cuestión, pero se hace referencia a ello como sentido de la evolución de la concepción de mecanismos de democracia directa en el Estado constitucional bajo las primeras concepciones francesas y norteamericanas hasta lo que entendemos hoy día como por ejemplo en nuestra Constitución de 1978, (CUESTA LÓPEZ, 2008, pp. 45-96)


      




      

        5 Especialmente en España, en el que el pluralismo político se configura como un valor superior del Estado (art. 1.1 CE) en consonancia con la ruptura con el anterior régimen dictatorial que venía a poner de relieve la especial necesidad de reforzar la democracia otorgando un papel primordial a los partidos y situando al parlamento como eje del sistema democrático de carácter representativo en oposición a tiempos pasados.


      




      

        6 CABELLO FERNANDEZ (2017, p. 17) define esta confluencia como la articulación de “un sistema democrático donde a través de las elecciones se eligen a los representantes que afectan a la comunidad, teniendo a través de la elección legitimación democrática, y además, el sistema regula la posibilidad de que la ciudadanía participe directamente en la toma de decisiones”.


      




      

        7 PEREZ LUÑO (2003, p. 71) en referencia a la «democracia computarizada», en cita a “Arterton,1987; Becker, 1981 : Bennett,1980 ; Toffler,1989 ; Tribe, 1991” resume que “Se trata, en todo caso, de tesis que propugnan el tránsito from parlamentary democracy to participatory democracy; es decir, pretenden ofrecer una alternativa a la democracia parlamentaria, basada en la participación indirecta de los ciudadanos, a través de unos sistemas de mediación representativa articulados en forma de partidos políticos, por una democracia fundada en la participación directa e inmediata de los ciudadanos. Con ello se pretende el logro de las ventajas que reporta la participación real y efectiva de todos los ciudadanos en la toma de decisiones políticas. Asimismo, se aspira alcanzar una decisiva descentralización o desconcentración del poder.” Véase también (GUERRERO SALOM, p. 104 y 129 y ss).


      




      

        8 Indica que el autor con esta reflexión sustentada ofreciendo datos sobre los movimientos sociopolíticos reivindicatorios de un mayor margen para la democracia participativa como ¡Democracia Real, YA! “que la democracia representativa necesita revitalizarse so pena de que las instituciones representativas caigan ante los ciudadanos en el más absoluto descrédito”.


      




      

        9 http://www.juntaelectoralcentral.es/cs/jec/ilp/legislaturas, para hacernos una idea en la segunda legislatura se presentaron dos iniciativas, en la VI legislatura once, en la IX 23, en la X que ha sido la última en un estado de “normalidad” durando los cuatro años, se presentaron 37 iniciativas y en la actual la XIV ya vamos por 12 cuando apenas se ha llegado al meridiano del periodo y habiendo estado el país medio año “paralizado” a raíz de la pandemia.


      




      

        10 Alude a que estas consideraciones ya las plasmaría en 1919 Max Weber pero sin embargo, hoy ya existen otras claves para “afrontar lo que supone que ontológicamente no pueda hacer una clase política virtuosa”.


      




      

        11 BOIX PALOP (2014, pp. 93-117) analiza los cambios estructurales que requiere el modelo de 1978 que convendría experimentar en pro de la superación de la crisis desde una perspectiva radical y democrática sin cuestionar la esencialidad del modelo. Cuestiona el blindamiento del poder legislativo frente a las iniciativas, un poder judicial meritocrático, distante e incontrolado y un poder ejecutivo que es reacio a la transparencia y a la participación. DIAZ REVORIO (2018, pp. 241-242) apunta al respecto la “incertidumbre que se vivió durante el periodo constituyente” lo que seguramente propiciaría no restricción de mecanismos de democracia directa o semidirecta, concretándose en “la proliferación de partidos, la dispersión de las formación políticas en las Cortes constituyentes…”. Todo ello suscitaría la búsqueda de una estabilidad en las instituciones representativas que se uniría “al recelo o desconfianza en la madurez democrática del pueblo”.


      




      

        12 DÍAZ REVORIO (2018, p. 253) señala en este sentido que “En efecto, teniendo los grupos parlamentarios iniciativa legislativa, y representando estos en principio el pluralismo político de una sociedad, el hecho de que ninguno de los parlamentarios haya propuesto algo, y que hayan tenido que ser los propios ciudadanos quienes se movilicen para formular la propuesta, puede significar que no ha habido suficiente sintonía, o que al menos un sector de la población no ha encontrado reflejo en sus representantes”, si bien admite que no es el único motivo por el que se presentan iniciativas populares pero cualquier caso representan una anomalía en el sistema representativo que justifica esa calificación de “complemento” del sistema.


      




      

        13 Artículo 87.3 «Una ley orgánica regulará las formas de ejercicio y requisitos de la iniciativa popular para la presentación de proposiciones de ley. En todo caso se exigirán no menos de 500.000 firmas acreditadas. No procederá dicha iniciativa en materias propias de ley orgánica, tributarias o de carácter internacional, ni en lo relativo a la prerrogativa de gracia».


      




      

        14 Modificada por la Ley Orgánica 4/2006 y LO 3/2015.


      




      

        15 A saber, que no verse sobre las materias excluidas ni si se encuentra en tramitación un proyecto o proposición de ley sobre el mismo objeto, si es reproducción de otra iniciativa popular de contenido análogo presentada durante la misma legislatura, o si la proposición versa sobre materias manifiestamente distintas y carentes de homogeneidad entre sí (art. 5 LOPILP).


      




      

        16 Además de la bibliografía citada hasta el momento, para un examen más profuso sobre la cuestión véase (BIGLINO CAMPOS, 1987, p. 87 y ss).


      




      

        17 Lo comenta en relación con el establecimiento de un mínimo de un millón de firmas para poder tramitar la Iniciativa Ciudadana europea que supone un 0,2% de la población europea, “el número absoluto no tiene en cuenta que devendrá aún más débil con las nuevas incorporaciones de los Estados miembros (…) lo que en el ámbito de la UE es todavía más significativo pues no solo se tendrá que hacer frente al crecimiento de la población sino también a esas nuevas adhesiones…”


      




      

        18 VIDAL MARÍN (2015, p. 19) cuenta en referencia a estos debates como el senador D. Raúl Morodo Leoncio (Grupo mixto) en el Anteproyecto solicitó la sustitución de la cifra actual por el del 10% de los electores, y en el Proyecto en la Comisión de Constitución el senador Villar Arregui (Grupo de progresistas y socialistas independientes) puso el acento en el derecho comparado para aludir a la falta de coherencia con estados vecinos que regulaban esta figura, VIDAL MARIN, Tomás, “Regeneración democrática…”, op.cit, p. 19. También el Senador VILLAR ARREGI haría referencia al sentido de la iniciativa popular y su diferencia con un referéndum derogatorio, pues su identificación a la ahora de restringir materias carece de sentido siendo la iniciativa popular un “trámite que en democracia debe favorecerse” en Diario de sesiones nº 49 5 de mayo de 1978 https://www.congreso.es/public_oficiales/L0/SEN/DS/S_1978_049.PDF (Ultima consulta 28 de diciembre de 2020)


      




      

        19 Lo comenta en relación al establecimiento de un mínimo de un millón de firmas para poder tramitar la Iniciativa Ciudadana europea que supone un 0,2% de la población europea, “el número absoluto no tiene en cuenta que devendrá aún más débil con las nuevas incorporaciones de los Estados miembros (…) lo que en el ámbito de la UE es todavía más significativo pues no solo se tendrá que hacer frente al crecimiento de la población sino también a esas nuevas adhesiones…”


      




      

        20 En Estados Unidos de América entre los Estados suele oscilar entre 15% y el 2% del censo electoral (CUESTA LÓPEZ, 2008, p. 227).


      




      

        21 Así España requiere de (1,1 % de la población- 500.000 firmas) que destaca junto a Austria (1,2 %- 100.000 firmas) o Lituania ( 1,48%- 50.000 firmas) que se contraponen a la falta de un número mínimo en Reino Unido, Eslovenia (0.24 %- 5.000 firmas) o nuestra vecina Portugal (0,33 %-35.000 firmas). “Otros países como Rumania presentan particularidades como una condición adicional consistente por un lado en que los 100.000 ciudadanos que ejerzan su derecho a la iniciativa deben pertenecer a al menos un cuarto de las comarcas del país, proviniendo un mínimo de 5.000 firmas apoyando la iniciativa de cada una de estas comarcas o del Municipio de Bucarest” (FREIXES y POPTCHEVA 2009, p. 39).


      




      

        22 En consonancia esta propuesta con el ejemplo que por falta de espacio no se ha comentado del caso de la Iniciativa ciudadana europea, regulada en el Reglamento 211/2011 de 16 de febrero, en el que se requiere un millón de firmas que procedan al menos de un cuarto de Estados lo que resulta razonable en atención al número de habitantes de la Unión europea (unos 500 millones) fijando el artículo 7 un mínimo exigible a cada estado en cuestión (Anexo I) que en el caso de España se fija en 37.500 firmas a recoger en el plazo de 12 meses.


      


    


  




  

    MANDATOS COLETIVOS: UMA NOVA REALIDADE E A SUA NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO




    Júnia Gonçalves Oliveira23





    1. INTRODUÇÃO




    A democracia representativa no Brasil convive com adversidades, elas demonstram a necessidade do essencial desenvolvimento de estudos que apontem novas alternativas para promover o exercício da democracia, principalmente em ações ligadas a materializar a vontade dos cidadãos no momento de eleger seus representantes, como o caso dos chamados mandatos coletivos.




    No campo do direito, da sociologia e da ciência política um dos assuntos mais discutidos é a democracia. As discussões são constantes desde a construção do pensamento na era aristotélica, até os primeiros passos práticos até as recentes e mais variadas discussões sobre a democracia participativa e a reconstrução do Estado Democrático de Direito.




    Existe um grande destaque para a crise política que o Brasil vive, ela não é um fenômeno recente, desde a abertura política e a redemocratização do país, consubstanciada na Constituição de 1988, fora desenvolvido um espírito de grande expectativa de que a cidadania ganharia novos contornos de forma que se transformaria na vontade da população ser representada de fato na vontade do Estado.




    Vivemos em uma crise política, não só no Brasil, mas em nível global, acima das características próprias de cada sociedade, sendo necessário pensar que se trata do colapso gradual de um modelo de representação.




    Tal colapso que se continuar pode nos deixar em algum momento sem instrumentos legítimos para resolver coletivamente nossos graves problemas, nesse momento que nascem os caminhos para uma possibilidade de representação coletiva.




    Nesse caminho da representatividade temos o nascimento de uma forma alternativa de representação tem ganhado muita força no Brasil, um novo caminho a seguir na democracia, a eleição dos chamados mandatos coletivos.




    O escopo deste trabalho é analisar as razões que justificam a formação da identidade dos mandatos coletivos e suas formas de organização. Tem-se como objetivos específicos que formaram os tópicos deste trabalho explorar a definição de mandatos coletivos, uma breve análise sobre a democracia e a crise democrática.




    Os mandatos coletivos, estão dentro do campo das inovações políticas, pois quando compartilhados, esses mandatos merecerem atenção por serem um caso à parte, são uma forma de exercício de mandato legislativo no qual o mandatário se compromete a dividir o poder com os cidadãos, ali representado por um grupo de pessoas.




    Temos um caminho a ser demonstrado de evolução sobre a representatividade dos mandatos coletivos, sendo que pela primeira vez o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) brasileiro autorizou a menção de grupos ou coletivos no registro do nome de urna.




    Assim, este trabalho propõe-se a fazer um estudo interligado dos chamados mandatos coletivos e a participação democrática para a consecução dos objetivos, propostos para este estudo, foi usada a pesquisa bibliográfica, de reconhecidas fontes doutrinárias, a fim de propiciar uma reflexão mais precisa sobre o tema. Recorreu-se, também, à pesquisa descritiva e a análise documental.




    2. MANDATOS COLETIVOS




    Antes de se falar em mandatos coletivos precisamos entender o que vem a ser a democracia, o conhecimento do seu conceito é fundamental para entender as discussões que serão traçadas no desenvolver deste trabalho24.




    Nos ensinamentos Plotke (1997), numa democracia é fundamental a capacidade de afirmar-se compromissos, uma vez que os representantes de uma determinada causa encontrar-se-ão com os de outras causas e terão que efetuar em determinado momento alguma negociação, a fim de legitimar os interesses da sociedade.




    Seguindo nesse caminho precisamos entender a relação do constitucionalismo com a democracia, sendo tal relação complementar, mas que nem sempre foi compreendida de forma tão natural. Como explica Loewenstein (1986), fruto da chamada Era das Revoluções, o constitucionalismo surgiu como uma tentativa de estabelecer um fundamento racional para a existência da autoridade estatal, firmando em bases jurídicas o relacionamento entre governantes e governados, com o que quaisquer justificações pautadas na força bélica ou em argumentos de cunho mítico religioso seriam afastadas.




    Para Schimitter (2013) é possível afirmar que a democracia atual apresenta sintomas nada animadores, tais como: afluência eleitoral declinante, diminuição da filiação a partidos políticos, diminuição da confiança tanto nos políticos quanto nos partidos políticos e nas instituições políticas em todo o mundo.




    O constitucionalismo, dentro das democracias, entra em cena opondo limites tanto aos governantes quanto à sociedade, numa tentativa de permitir o alcance de um equilíbrio entre estas duas forças.




    Como escopo do presente trabalho precisamos entender que estamos vivendo em um período crises, essa suposta crise da democracia, em muitos momentos é confundida com a crise do modelo de representação política vigente na maioria dos governos tidos como democráticos, enquanto a democracia como sistema de governo por si é notadamente um sistema permeado de conflitos desde a sua concepção (CASTELLS, 2018).




    O sistema democrático que se expandiu em todo o globo no século XX, vem passando por instabilidades, principalmente com a derrubada do sistema perante regimes autoritários e ditatoriais, inclusive com apoio de parcela da sociedade em algumas nações.




    É nesse caminho que as formas tradicionais de participação no cenário político através de uma forma alternativa de representação têm ganhado força no Brasil, qual seja, a eleição dos chamados mandatos coletivos.




    A crise de representatividade tem-se fortalecido como o cenário ideal para a difusão de demandas de democratização das instâncias decisórias. Fortalecendo assim o argumento de reformas no aparato democrático, e nasce a discussão sobre a participação social nos processos decisórios, sobre a representação de minorias e sobre a pluralização de ideias na arena democrática.




    Os mandatos coletivos não têm previsão legal, tanto para a proposição de candidaturas eletivas coletivas, assim como também para o exercício do mandato quando eleito, conforme explicam Rosemary Segurado, Vera Chaia e Thatiana Chicarino (2018).




    Esses mandatos coletivos vêm em resposta a crises institucionais e democráticas, a fim de burlar as regras enraizadas nas instituições como um obstáculo a garantia dos direitos democráticos




    Na prática, a escolha se limita àquelas opções que já estão enraizadas nas instituições e nos interesses criados na sociedade, com obstáculos de todo tipo aos que tentam acessar uma corriola bem-delimitada. E pior, os atores políticos fundamentais, ou seja, os partidos, podem diferir em políticas, mas concordam em manter o monopólio do poder dentro de um quadro de possibilidades preestabelecidas por eles mesmos. A política se profissionaliza, e os políticos se tornam um grupo social que defende seus interesses comuns acima dos interesses daqueles que eles dizem representar: forma-se uma classe política, que, com honrosas exceções, transcende ideologias e cuida de seu oligopólio (CASTELLS, 2018, p. 8).




    Existe uma proposta de emenda à Constituição de autoria da deputada federal Renata Abreu (2017) para regulamentar esse modelo representativo no âmbito do poder legislativo. O fenômeno dos mandatos coletivos ocorre de forma informal, sem possibilidade jurídica para a inclusão na chapa de todos os envolvidos e tampouco responsabilização legal,




    No momento em que o País enfrenta grave crise ético-política, consideramos necessário rever nosso sistema eleitoral e representativo, com vistas a ampliar a participação da sociedade nas decisões políticas. Por essa razão, propomos a discussão de novo modelo para o ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, a fim de instituir a possibilidade de os mandatos, no âmbito do Poder Legislativo, serem individuais ou coletivos. O mandato coletivo – a ser compartilhado por vários componentes – revela-se uma alternativa para reforçar a participação popular e expandir o conceito de representação política. Trata-se de adotar experiência exitosa de Alto Paraíso de Goiás/GO, que busca superar a velha política. A atuação de um grupo em mandato coletivo fortalece a cidadania e reforça a atuação conjunta de entidades do Município goiano em busca de um bem comum por meio de atividades educativas, ambientais, culturais ou sociais. Certos da importância desta medida para o aumento da participação da sociedade nas decisões políticas, contamos com o apoio dos nobres Pares para aprovação da presente proposta de emenda à Constituição (ABREU, 2017).




    Nesse caminho as adversidades vivenciadas nas democracias representativas têm sido objeto de debate, este estudo busca mapear iniciativas de inovação democrática, de perfil inclusivo no processo decisório, com vistas a auxiliar na promoção da qualidade da democracia25.




    Os mandatos chamados compartilhados e coletivos surgiram no mundo a partir da crise da democracia do século XXI, em decorrência da insatisfação dos cidadãos com o modelo de representação atual. Tais experiências tem encontrado um solo bastante fértil em um mundo interconectado.




    Segundo os estudo de Secchi (2019, p. 23) existem três elementos básicos para a caracterização de um mandato coletivo, o parlamentar que é o ator político eleito, que administra e ocupa legalmente um assento legislativo, sacrifica a sua autonomia política em favor do compartilhamento do poder com os chamados coparlamentares, este é o cidadão que participa de um mandato coletivo ou compartilhado para influenciar e até mesmo para determinar a posição do parlamentar em votações ou no exercício de outras atividades legislativas e por final o estatuto do mandato que é um acordo, um contrato formal ou informal ou uma carta de compromisso capaz de delimitar os elementos fundamentais do vínculo contratual entre parlamentar e coparlamentares.




    Usamos neste trabalho o termo geral de mandatos coletivos, mas no Brasil, essas iniciativas têm recebido o nome de mandatos colaborativos, cooperativos, participativos ou cidadanistas, mas é necessário lembrar que todos os nomes tem como essência o exercício de um mandato compartilhado ou coletivo em que o representante em via geral um parlamentar compartilha o poder decisório e o exercício do poder legislativo com um grupo de pessoas.




    A verdade é que não existe um modelo efetivo sobre os mandatos coletivos, tudo o que existe é fruto da experiência dos envolvidos e da construção através de tentativas com acertos e erros, como sabemos o sistema de escolha de representantes tem profunda ligação com o tamanho territorial e da população das unidades políticas, já a formação dos mandatos coletivos em muitas vezes está relacionada a outras questões, como alinhamentos sociais, representatividade.




    Assim quanto maior e mais complexa a organização estrutural política de uma nação, mais difícil é a implementação de uma democracia direta, como na Atenas antiga, e, sendo assim, para que todos os cidadãos possam, de alguma forma, participar da composição do governo, de tal forma que a eleição de representantes em mandatos coletivos para as Assembleias se torna algo direcionador e inevitável para talvez ser a melhor forma de viabilizar a participação popular.




    Nesse caminho ainda de definição dos mandatos coletivos faz indispensável conceituar o que são os mandatos coletivos, que nas palavras do Raps




    São mandatos de tamanho reduzido de coparlamentares que em geral se conhecem por atuarem em causas sociais parecidas. O planejamento do tamanho e dos papéis é feito de maneira anterior às eleições, numa relação quase contratual e aproximada entre os participantes. Em geral, são campanhas e mandatos marcadamente ideológicos, sem a possibilidade de participação de pessoas estranhas ou que não compartilhem a mesma visão de mundo (RAPS, 2019, p. 90).




    Precisamos entender que essas iniciativas de mandatos coletivos nascem principalmente em resposta ao cenário de descredibilidade da antiga política, da falta de representatividade e pelo modo como se dá o acesso dos representantes políticos na esfera pública, através da filiação em partidos que muitas vezes não representam efetivamente a população, de tal forma que os atores de mudança apostam nesse tipo de mandato como uma nova forma de representação, participação e exercício democrático. Para isso, os mandatos coletivos apostam na adesão e colaboração da sociedade civil com o poder público através da intervenção direta da população nas tomadas de decisões de um representante político durante seu mandato.




    Os mandatos coletivos nascem como uma forma de aproximação da população a ser representada e uma abertura dos canais de diálogo entre representantes e civis, esse modelo de mandato busca mecanismos de inclusão da sociedade nos processos de decisão e o aumento do seu poder de influência e interferência dentro dos espaços políticos, através da representatividade.




    Não é fácil tomar a decisão de formar um mandato coletivo, uma vez que nesse modelo, o político se compromete a dividir seu gabinete e mandato com uma rede de pessoas voluntárias, em tese, compartilhando sua gestão e votando de acordo com as deliberações desse time.




    Tais mandatos coletivos em geral se apresentam em número reduzido de coparlamentares, e normalmente são pessoas conhecidas que tem alguma ligação ou proximidade, e que na maioria das vezes tem uma tendência de ideologia, os coparlamentares normalmente compartilham suas posições políticas e opiniões sociais.




    Tal compartilhamento, mesmo enfrentando a mesma tendência ideológica, abre espaço para ações e posicionamentos mais plurais, que tendem a neutralizar interesses particulares. Inicialmente, o modelo foi colocado em prática no poder legislativo municipal, com membros da rede de colaboradores chamados covereadores. Atualmente é também possível encontrar mandatos compartilhados no legislativo federal e estadual, como resultado do processo de renovação política na última eleição.




    3. A PARTICIPAÇÃO DOS MANDATOS COLETIVOS NAS ELEIÇÕES DE 2022




    Em pleno século XXI ainda vivemos no Brasil processos eleitorais limitados e a busca pelas liberdades civis através da atuação popular nas tomadas de decisão do governo é limitada e a cultura política ainda é baixa.




    Tal cenário de limitação tende a colocar os cidadãos às margens dos processos de resolução política, além de gerar a fragilidade das instituições, problemas de governabilidade e crise de representatividade




    Na percepção quase unânime dos cidadãos, a pior profissão que existe é a de político. Ainda mais quando se reproduzem eternamente e muito raro voltam à vida civil, enquanto puderem medrar pelos emaranhamentos da burocracia institucional. Esse sentimento amplamente majoritário de rejeição à política varia segundo países e regiões, mas se verifica em todas as partes. (CASTELLS, 2018, p. 10)




    Os mandatos coletivos vão para além da aproximação e abertura de canais de diálogo entre representantes e civis, ele busca mecanismos de inclusão da sociedade nos processos de decisão e o aumento do seu poder de influência e interferência dentro dos espaços políticos neste caos que se instaurou sendo que em um mandato tradicional o legislador tem a liberdade de votar de acordo com seus interesses e consciência, no mandato coletivo o legislador define seu posicionamento a partir de decisões coletivas frente às matérias legislativas (LEAL, 2020).




    É necessário compreender que os mandatos coletivos costumam reunir pessoas que não se veem representadas no sistema político tradicional, composto majoritariamente por homens brancos. O ideal de dividir as despesas e somar os esforços de campanha é uma escolha cada vez mais recorrente pelas minorias,




    Nos últimos oito anos, o número de candidaturas coletivas no Brasil saltou de três para 257. Destas, pelo menos 17 foram eleitas no pleito municipal de 2020 – não há um cálculo oficial do TSE, já que a modalidade não é reconhecida oficialmente. (LEÃO, 2020).




    Segundo os primeiros levantamentos dos registros de candidaturas das eleições de 2022 temos que três candidaturas coletivas vão disputar o Senado Federal, para a Câmara dos Deputados e nas Assembleias Legislativas dos estados, são contabilizadas outras 210 concorrem neste ano, um recorde nas Eleições Gerais Federais.




    São 213 candidaturas coletivas ao Legislativo registradas no pleito de 2022. As candidaturas estão espalhadas em todas as regiões do país, e concentram-se em partidos de centro-esquerda com forte participação do PSOL e do PT. Entre titulares há mais mulheres e pessoas autodeclaradas pretas do que a média nacional, o que reforça a percepção de que podem facilitar a inserção de grupos com difícil entrada na política. Os dados foram obtidos a partir do site Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais, que traz informações detalhadas sobre todos os candidatos que pediram registro à Justiça Eleitoral, suas contas eleitorais e as dos partidos políticos (CAMPOS, COSTA, 2022).




    No desenho das eleições brasileiras ainda não foi possível identificar mandatos totalmente abertos, com elegibilidade irrestrita, sem uma distinção entre questões ideológicas ou mesmo relações entre as filiações partidárias.




    Os dados encontrados revelam um equilíbrio entre os representantes legais das candidaturas coletivas. Acredita-se que tais dados possam ser justificados diante do êxito eleitoral que diversas candidaturas coletivas tiveram nas últimas eleições e da aprovação da Resolução nº 23.3675, que passou a autorizar a menção do grupo ou coletivo no registro do nome de urna (CAMPOS, COSTA, 2022).




    Existem variantes a serem consideradas com o risco de um mandato aberto, principalmente quanto a uma ruptura dos valores do mandato por pessoas que não tenham o mesmo compromisso com a proposta inicial, mas não se pode negar que a intensificação das candidaturas e mandatos coletivos caminham para um método forte para as minorias se inserirem com lideranças e buscarem representatividade.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A modificação das estruturas democráticas em busca de uma nova formulação de estruturas de mandatos traz um lampejo para que a democracia possa sobreviver, dentro dessa crise, sendo necessária a participação popular cada vez maior nos espaços políticos de tomada de decisão sobre as alternativas de soluções de problemas públicos.




    No caminho crescente dos mandatos coletivos, temos que a representação política deve, segundo a doutrina democrática, perseguir os interesses gerais, e não particulares. Nesse sentido os mandatos coletivos, são uma experiência nascente em um cenário aberto. Sendo neste ponto extremamente recomendável observar os fatos e basear nossas expectativas sobre o futuro dessa nova forma de se fazer a democracia participativa brasileira nas melhores evidências empíricas disponíveis.




    No cenário atual o País enfrenta grave crise ético-política, sendo que fora apontado no trabalho a necessidade de rever nosso sistema eleitoral e representativo, com vistas a ampliar a participação da sociedade nas decisões políticas. Por essa razão, propomos a discussão de novo modelo para o ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, a fim de instituir a possibilidade de os mandatos, no âmbito do Poder Legislativo, serem individuais ou coletivos.




    Nesse caminho considerando a inexistência de respaldo legal e constitucional, não tem impedido a execução dessa nova modalidade de representação sociopolítica, mesmo que ela seja baseada em acordos civis, razão pela qual se mostra necessário a realização de mais estudos sobre o tema para melhor compreensão dos mandatos coletivos, e principalmente demonstra a necessidade de regulamentação de tais modelos para que essa composição eletiva seja formalizadas para atender efetivamente a representatividade a que se propõe.
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